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Aprovada proposta que permite ao
Senado acabar com a guerra fiscal

PEC de autoria de Waldeck Ornélas autoriza os senadores a votarem resolução estabelecendo as condições para que os
estados ofereçam incentivos fiscais. Texto deverá ser aprovado em segundo turno antes de ir à Câmara dos Deputados

OPlenário  aprovou ontem proposta de emenda
constitucional (PEC) que autoriza o Senado a votar
resolução contendo as condições para o

oferecimento de benefícios fiscais pelos estados. O
objetivo, segundo o autor da proposta, senador Waldeck
Ornélas, é estabelecer um instrumento capaz de conter a
guerra fiscal que tem prejudicado os estados mais pobres.
O texto obteve 63 votos favoráveis e deverá ser aprovado
em  segundo turno antes de ir à Câmara dos Deputados.

PÁGINA 4

Voltam à Câmara projetos
que regulamentam

os fundos de pensão
Duas propostas de regulamentação da

Previdência Social foram aprovadas ontem com

emendas e serão encaminhadas novamente à

Câmara dos Deputados. Ambas estabelecem

regras para os fundos de pensão.

PÁGINA 3

Plenário aprovou
ontem PEC que visa

acabar com a guerra
fiscal e dois projetos

que regulamentam
a Previdência

Empresas não
poderão reter
comissões de

vendedor
PÁGINA 7

CAS

CFC solicita
o que foi

apurado sobre
Eduardo Jorge Ex-presidente

do Fluminense
acusado de

irregularidades

PÁGINA 5

A Comissão de
Fiscalização e Controle

decidiu ontem solicitar ao
Banco Central, à Receita
Federal e ao Ministério

Público informações sobre
as investigações em torno
do ex-secretário-geral da
Presidência da República

Eduardo Jorge.

Em depoimento à CPI, dois
ex-presidentes do clube

acusaram um terceiro de
receber cotas antecipadas e

pagar os jogadores com
cheques sem fundos.

PÁGINA 7

Ministros querem mudanças na PEC do Judiciário
A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania realizou ontem audiência

pública com ministros do Tribunal Superior do Trabalho e do Superior
Tribunal Militar a respeito do projeto de reforma do Poder Judiciário.

PÁGINA 6

Bancada do
PMDB decide

negar apoio à
criação de CPI
A bancada do PMDB no Senado decidiu

ontem, por 18 votos a 4, não apoiar a
instalação de uma comissão parlamentar

de inquérito para investigar diversas
denúncias de corrupção. O líder do partido,
Renan Calheiros, disse, no entanto, que os

senadores que já assinaram o requerimento
não sofrerão pressões.

PÁGINA 8

Dos 22 senadores presentes à
reunião da bancada do PMDB,

18 votaram contra a CPI
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Proposta de emenda à Consti-
tuição (PEC) que isenta de im-
postos os cadernos escolares
será votada em primeiro turno,
hoje, no Plenário do Senado.
Autor da iniciativa, o senador
Sebastião Rocha (PDT-AP) argu-
menta que os cadernos escola-
res constituem item indispensá-
vel ao cotidiano das crianças e
dos jovens, merecendo, dessa
forma, que se favoreça sua aqui-
sição, barateando seu custo. O
senador José Fogaça (PMDB-RS),
que relatou a matéria, lembrou
que os livros didáticos também
têm isenção de impostos, garan-

Caderno escolar pode ficar isento de imposto
Plenário do Senado vota hoje duas propostas: a que anistia dirigentes sindicais punidos e a que

obriga fabricante a assegurar por cinco anos a oferta de peças a veículos que saíram de linha

tida pela Constituição.
O Plenário vota ainda hoje dois

projetos de lei. O primeiro, de au-
toria do senador José Eduardo
Dutra (PT-SE), concede anistia a
dirigentes ou representantes sin-
dicais e trabalhadores punidos por
participação em movimentos rei-
vindicatórios. O projeto visa pro-
teger os trabalhadores que te-
nham exercido o direito de greve
e garante aos demitidos a reinte-
gração ao emprego. Em sua justi-
ficação, Dutra salienta que a gre-
ve é um direito legítimo dos tra-
balhadores. O relator do projeto,
senador Roberto Requião (PMDB-

O 1° vice-presidente do Senado,
Edison Lobão, recebeu ontem Dio-
go Lacerda Machado, secretário de
Estado de Portugal, e sua comiti-
va, como parte da agenda da visita
oficial do grupo ao Brasil. O sena-
dor recepcionou os visitantes na
sala de autoridades do gabinete da
Presidência do Senado.

A delegação portuguesa incluía
os deputados Jorge Lacão Costa,
Cláudio Ramos Monteiro, Miguel
Bento Macedo e Silva, Maria Ode-
te Santos e Telmo Noronha Cor-
reia; a chefe de gabinete da Se-
cretaria de Estado da Justiça,
Maria Cristina Bento; a diretora-
geral da Administração Extraju-
dicial, Conceição Oliveira Costa;
e o diretor do Gabinete para Re-
lações Internacionais Européias
e de Cooperação, Gil Galvão. Os
jornalistas Catarina Gomes, do
serviço público português, e João
Cepeda, do Diário de Notícias,
acompanharam a comitiva.

MILITARES
Edison Lobão recebeu tam-

bém ontem um grupo de diri-

Lobão recebe secretário de Estado de
Portugal, em visita oficial ao Brasil

gentes da Confederação Naci-
onal dos Militares. A entidade
defende a rejeição da Medida
Provisória 2.131, que regula a
remuneração dos militares,
afirmando que a medida, ao
contrário do que foi anuncia-
do pelo governo, causa gran-
des prejuízos à categoria.

O presidente da entidade, ge-
neral José Vilhena, estava acom-

panhado dos brigadeiros Ivan
Frota e Eden Asvolinsque e do
coronel Aurélio Feitosa, todos
da reserva. Eles explicaram
que, embora os militares da ati-
va sejam igualmente prejudica-
dos pela MP, nenhum pôde
comparecer porque o militar da
ativa não pode manifestar-se,
sob pena de sofrer sanções dis-
ciplinares.

O senador Ramez Tebet (PMDB-
MS) também recebeu, ontem, uma
delegação parlamentar de Portugal.
De acordo com o senador, eles vie-
ram trocar informações sobre o fun-
cionamento do Congresso. Estive-
ram presentes, entre as autorida-
des de Portugal, os deputados Jor-
ge Costa, presidente da Comissão
de Assuntos Constitucionais, Direi-
tos, Liberdades e Garantias, e Miguel
Bento Macedo e Silva, do Grupo Par-
lamentar do PSD, além de represen-
tantes de outros partidos.

Parlamentares
portugueses

visitam Tebet

Presidente
Senador Jader Barbalho

PLENÁRIO

10h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: primeira sessão de discussão, em primeiro
turno, da PEC nº 10/00, altera a alínea �d� do inciso
VI do art. 150 da Constituição federal (veda instituir
imposto sobre cadernos escolares); PLS nº 196/95,
concede anistia a dirigentes ou representantes
sindicais e trabalhadores punidos por participação
em movimento reivindicatório; PLS nº 167/95, que
dispõe sobre a retirada de fabricação de modelos de
veículos automotores; PDLs aprovando atos de
outorga e renovação de concessões e permissões
para a exploração de serviço de radiodifusão sonora;
PR nº 1/99-CN, regulamenta os artigos 1º, 2º e 3º da
Lei nº 9.506/97, que dispõe sobre o valor da pensão
do dependente do segurado do extinto IPC, a ser
concedida ou mantida pela União; e PEC nº 50/96,
convoca plebiscito para o eleitorado decidir sobre a
realização de reforma constitucional, e altera o art.
55 da Constituição federal para prever a perda de
mandato por infidelidade partidária.

COMISSÕES

10h � CPI do Futebol
Pauta: depoimento do vice-presidente do Vasco da
Gama, Mário Cupello. Ala Senador Nilo Coelho �
Sala 2

10h � Comissão Temporária destinada a acompanhar
as relações de comércio internacional entre Brasil e
Canadá
Pauta: instalação, eleição do presidente, do vice-
presidente e designação do relator. Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 7

PREVISÃO
PLENÁRIO

Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa

O Senado instala hoje, às 11
horas, a comissão temporária
que vai acompanhar as relações
bilaterais, particularmente no
âmbito comercial, entre Brasil e
Canadá. Os senadores vão esco-
lher o presidente, o vice-presi-
dente e o relator da comissão.

A comissão foi criada a reque-
rimento do senador Roberto
Freire (PPS-PE), por ocasião das
sanções impostas pela Organi-
zação Mundial do Comércio ao
Brasil em virtude das disputas
dos dois países pelo mercado de
aeronaves comerciais.

Quando defendeu a rápida ins-
talação da nova comissão, o se-
nador alertou para a possibili-
dade de o Brasil sofrer retalia-
ções comerciais, entre outros
motivos porque os organismos
internacionais que administram
contenciosos têm �uma lógica
insidiosa sempre em detrimen-
to dos países emergentes, que
ousam desafiar os tradicionais
donos dos mercados�.

Comissão avalia
as relações

com o Canadá

Relator da proposta de isenção para
cadernos escolares, Fogaça lembra

que livros já não são tributados

PR), apresentou um substitutivo
que diminui o prazo de abrangên-
cia do projeto.

O outro projeto de lei dispõe
sobre a retirada de fabricação de
modelos de veículos automotores.
O senador Leomar Quintanilha
(PPB-TO), relator de um projeto
de autoria do então senador João
França, apresentou substitutivo
que determina que todos os fa-
bricantes e importadores deverão
assegurar a oferta de componen-
tes e peças de seus produtos por
um período mínimo de  cinco anos
após cessada sua produção ou
importação.

Na sala de autoridades do gabinete da Presidência do Senado,
Diogo Lacerda Machado conversa com o senador Edison Lobão
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Dois projetos de regu-
lamentação da Previdên-
cia Social foram aprova-
dos ontem pelo Plenário
e serão encaminhados de
volta à Câmara dos Depu-
tados. Um deles regula-
menta o regime de previ-
dência complementar e
prevê incentivos para o
estabelecimento de novos
fundos de pensão. O ou-
tro define o relaciona-
mento entre os três níveis
de governo � União, esta-
dos e municípios � e as
suas próprias entidades
de previdência.

Uma das principais inovações
do primeiro projeto � aprovado
por 65 votos a um � é a criação da
portabilidade, por meio da qual o
participante de um plano de pre-
vidência complementar poderá
transferir sua poupança acumu-
lada para outra entidade, caso ter-
mine o vínculo empregatício com
o patrocinador do plano original.
Também é estabelecido o benefí-
cio proporcional diferido, instru-
mento que permite ao trabalha-
dor que deixou o emprego antes
de conquistar o direito ao benefí-
cio pleno receber quantia propor-
cional às suas contribuições.

A proposta cria dois mecanis-
mos de estímulo à criação de no-
vas entidades de previdência
complementar. Pequenas empre-

Senado aprova novas regras para fundos de pensão
Um dos projetos institui a portabilidade, instrumento pelo qual o participante de uma entidade poderá transferir sua
poupança acumulada para um novo plano. Outro regulamenta relação do poder público com os respectivos fundos

sas poderão formar um fundo
comum � chamado de multipa-
trocinado. A mesma possibilida-
de passa a ser aberta aos sindica-
tos e associações classistas ou
setoriais, que, ao formar seus pró-
prios fundos, passarão a ser de-
nominados instituidores. De acor-
do com o texto aprovado, os in-
vestimentos e rendimentos feitos
com recursos das reservas técni-
cas dos fundos poderão ser incen-
tivados e deverão ter a tributação
diferida em relação ao imposto
sobre a renda.

O segundo projeto � aprovado
por 69 votos a zero � estabelece
que, nos planos de benefícios dos
fundos patrocinados por cada um
dos três níveis de governo, a con-
tribuição do patrocinador não
excederá, em nenhuma hipótese,
a do participante. Foram acolhi-
das três emendas � apresentadas
pelos senadores José Roberto Ar-
ruda (PSDB-DF) e Heloísa Helena
(PT-AL) � que definem a parida-
de entre patrocinadores e assisti-
dos no conselho deliberativo dos
fundos e restringem o controle ou
participação em acordo de acio-
nistas de empresas.

� A aprovação dos dois proje-
tos é um passo importante para a
conclusão da reforma da Previ-
dência � disse o senador Romero
Jucá (PSDB-RR), relator das duas
matérias na Comissão de Assun-
tos Sociais (CAS).

O senador Waldeck Ornélas
(PFL-BA), ex-ministro da Previ-
dência, previu que as duas pro-
postas estimularão o crescimen-
to dos fundos de pensão. �A pre-
vidência complementar ainda
conta com participação pequena
na economia brasileira, mas tem
um grande potencial de cresci-
mento�, observou.

No Brasil, de acordo com Orné-
las, os ativos dos fundos de previ-
dência complementar represen-
tam 14% do Produto Interno Bru-
to (PIB). Nos Estados Unidos �
lembrou o líder do Bloco Oposi-
ção, senador José Eduardo Dutra
(PT-SE) � essa participação é de
78% do PIB. �Somos favoráveis à
previdência complementar como
elemento formador de poupança

e instrumento de crescimento
econômico�, disse Dutra.

Durante a discussão da maté-
ria, o senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) afirmou que as propos-
tas garantem maior transparência
e profissionalismo à gestão dos
fundos, que já chegaram a ser in-
vestigados por uma CPI do Sena-
do há sete anos. �O maior atrativo
de um fundo é a confiança na sua
gestão�, afirmou.

O senador Lauro Campos (PT-
DF) votou contra o projeto de
regulamentação da previdência
complementar por acreditar que
a principal motivação do gover-
no ao estimular os fundos de
pensão é o de direcionar mais re-
cursos para a especulação nas
bolsas de valores.

Ornélas prevê crescimento das
entidades com a regulamentação

Com as alterações aprovadas ontem pelo Plenário do
Senado, os dois projetos retornam à Câmara dos Deputados

O Senado aprovou ontem proje-
to de lei de autoria do senador
Romeu Tuma (PFL-SP) que, com o
objetivo de reprimir com maior ri-
gor a conduta criminosa quando
havida com violência ou grave ame-
aça, aumenta o período de cum-
primento da pena necessário para
que haja a transferência para regi-
me mais brando.

Em caso de pena superior a oito
anos, a progressão só poderá ocor-
rer depois que o preso tiver cum-
prido ao menos dois quintos da
pena, ou três quintos, se for reinci-
dente. Segundo Tuma, a medida é
salutar, pois leva o condenado a
�refletir melhor sobre seu ato e a se
preparar com mais empenho na sua
ressocialização�.

O projeto visa também a acabar
com o impasse enfrentado por juí-
zes em regiões onde não há dispo-
nibilidade de técnico para a reali-
zação de exame criminológico ou
quando há previsão de tempo ex-
cessivamente longo para o exame.
Com uma alteração na Lei de Exe-
cução Penal, o projeto permite ao
juiz consultar outros profissionais
que possam orientar sua decisão.

EMISSORAS
O Senado também votou dois

projetos de decreto legislativo que
tratam da exploração de serviço de
radiodifusão em freqüência modu-
lada. O primeiro aprovou, por um
prazo de dez anos, permissão de
exploração do serviço para a Rá-
dio Difusora Rhema, localizada em
Nova Granada (SP). O outro reno-
vou, também por dez anos, a per-
missão de exploração do serviço
para a Rádio Globo Eldorado, na
cidade do Rio de Janeiro.

Acolhido projeto
que pune com
rigor conduta

criminosa

Levada a votação ontem, em
Plenário, a proposta de emenda à
Constituição (PEC) que prevê
mudanças no perfil dos financia-
mentos ao setor produtivo pelos
fundos constitucionais do Norte
e do Nordeste voltará à Comissão
de Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ) para exame de emenda.
De autoria  do senador Luiz Otá-
vio (sem partido-PA) e de outros
senadores, a PEC prevê que me-
tade dos recursos assegurados à
região Norte será aplicada em pro-
jetos de infra-estrutura de apoio
à produção e à comercialização.
A proposta também assegura à
região do semi-árido a metade
dos recursos destinados ao Nor-
deste, sem a obrigatoriedade de

CCJ avaliará emendas à PEC
dos fundos constitucionais

aplicação em obras de infra-estru-
tura.

Em seu parecer, o relator da
matéria  na CCJ, senador Ramez
Tebet (PMDB-MS), propôs que
também as regiões Nordeste e
Centro-Oeste apliquem 25% dos
recursos obrigatoriamente em
infra-estrutura. Emenda de Plená-
rio assinada por vários senadores
mantém o percentual de investi-
mento em infra-estrutura propos-
to por Tebet. Entretanto, eleva de
3% para 4% a parcela de aplica-
ção vinculada dos Impostos de
Renda (IR) e sobre Produtos In-
dustrializados (IPI) � fonte de
onde emanam os recursos dos
fundos � prevista no artigo 159
da Constituição.

Tuma propôs tempo maior de
cumprimento da pena para que haja

transferência a regime mais brando

�Vamos passar a dispor de re-
gras claras, fiscalização permanen-
te, processo de acompanhamen-
to e transparência nos fundos de
pensão�, afirmou o relator das
propostas que regulamentam a
previdência complementar e os
fundos de pensão, na discussão da
matéria na Comissão de Assuntos
Sociais (CAS), que aprovou os res-
pectivos pareceres.

Jucá destacou que, pelo proje-
to anterior, quando cessava o vín-
culo entre o usuário e o fundo, o
trabalhador tinha o direito de re-
ceber os recursos. Agora, com as
mudanças introduzidas por emen-

das, o trabalhador passa a ter o
direito de transferir esses recur-
sos do plano para outro plano e
continuar a fazer sua previdência
complementar. No entanto � res-
saltou  o senador �, se o benefici-
ário quiser receber esses recursos,
também pode.

Entre as emendas aprovadas pela
CAS, uma institui o voto de minerva
dos presidentes dos conselhos de
administração e fiscal e a outra es-
tabelece que os fundos de pensão
de estatais só poderão fazer parte
do controle acionário de empresas
privatizadas se houver decisão de
suas patrocinadoras.

Relator afirma que mudanças
trazem mais transparência
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Por 63 votos sim,
dois não e uma abs-
tenção, o Plenário
aprovou ontem, em
primeiro turno,
proposta de emen-
da constitucional
(PEC) apresentada
pelo senador Wal-
deck Ornélas (PFL-
BA) que garante ao
Senado competên-
cia para regulamen-
tar a concessão de
incentivos fiscais pelos estados,
definindo para cada região do
país os critérios de estímulo à
atração de investimentos. O ob-
jetivo é pôr fim à guerra fiscal en-
tre os estados.

Na justificação da proposta, Or-
nélas criticou o papel exercido na
regulamentação de incentivos pelo

Aprovada emenda que visa
acabar com a guerra fiscal

Por entendimento das lideran-
ças partidárias, o Senado decidiu
adiar, por 30 dias, a votação, em
primeiro turno, de duas propos-
tas de emenda constitucional que
tramitam em conjunto, com o ob-
jetivo de ampliar de 70 para 75
anos a idade limite para a aposen-
tadoria compulsória de magistra-
dos, ministros de tribunais e ser-
vidores públicos em geral.

Para o senador Pedro Simon
(PMDB-RS), autor de uma das
propostas, é inadmissível que se-
jam aposentados, compulsoria-
mente, magistrados, professores
e cientistas aos 70 anos, como exi-
ge a legislação vigente, quando
tantas vezes eles estão no auge de
seu vigor intelectual. �Penso no
caso do ministro do Supremo Tri-

A PEC, acolhida em em primeiro turno, garante ao Senado
competência para regulamentar a concessão de incentivos pelos estados

Conselho Nacional de
Política Fazendária
(Confaz) � que cha-
mou de �resquício in-
desejável do período
autoritário�. Ele afir-
mou que a atual legis-
lação do Imposto so-
bre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços
(ICMS) não permite
qualquer tentativa de
redução dos desequi-
líbrios regionais.

REGISTRO
Os pais que deixarem de fazer

declaração de nascimento de
seus filhos no prazo legal � 15
dias ou três meses, no caso de
locais que fiquem a mais de 30
quilômetros de um cartório �
não serão mais obrigados a pa-
gar multa equivalente a 10% do

salário mínimo. É o que estabe-
lece projeto de lei aprovado on-
tem pelo Plenário e enviado à
sanção presidencial.

O Plenário aprovou ainda voto
de louvor pelo centenário da
Editora Vozes, de Petrópolis
(RJ). O senador Eduardo Supli-
cy (PT-SP) lembrou que a edito-
ra mantém uma revista cultural
desde 1907 e foi a primeira a
abrir um escritório no exterior.
O senador Roberto Saturnino
(PSB-RJ) elogiou a empresa pe-
los �extraordinários serviços
prestados à sociedade brasilei-
ra�. E o senador Pedro Simon
(PMDB-RS) destacou o papel da
Vozes na formação ética, social
e moral da população nacional.
�São cem anos com a mesma fir-
meza, a mesma correção, os
mesmos princípios�, observou.

Adiada decisão sobre idade de aposentadoria compulsória
bunal Federal (STF)
Paulo Brossard, que
se aposentou com-
pulsoriamente aos 70
anos, quando pode-
ria ter dado ao Judi-
ciário mais anos de
sua experiência e ca-
pacidade�, disse.

Simon explicou
haver duas condi-
ções para que a apo-
sentadoria compul-
sória se dê aos 75
anos, ao invés dos atuais 70 anos.
Em primeiro lugar, é preciso que
o cidadão queira continuar tra-
balhando; em segundo, que o tri-
bunal, universidade ou órgão
onde ele trabalha se pronuncie fa-
voravelmente à sua permanência.

O senador Ronaldo
Cunha Lima (PMDB-
PB) manifestou-se
contrário às PECs,
por entender que de-
veriam tramitar em
conjunto com a re-
forma do Judiciário,
atualmente em exame
na Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ).

Ao constatar que o
Plenário estava divi-

dido em relação à proposta, o lí-
der do governo, José Roberto Ar-
ruda (PSDB-DF), negociou com as
lideranças partidárias o adiamen-
to da votação, pelo prazo de 30
dias, para que a proposta seja me-
lhor debatida.

Indicação para ministro do TCU é acolhida
O Senado aprovou ontem a indicação do depu-

tado Ubiratan de Aguiar (PSDB-CE) para o cargo
de ministro do Tribunal de Contas da União. A
votação, que é secreta, por exigência da Consti-
tuição e do Regimento Interno, foi feita pelo sis-
tema tradicional de bolas brancas e pretas, já que
estão suspensas as votações secretas com regis-
tro no painel eletrônico.

A senadora Heloísa Helena (PT-AL) anunciou a
apresentação de uma proposta de emenda cons-
titucional (PEC) acabando com todas as votações

secretas, seja para escolha de magistrados e em-
baixadores, seja para a indicação de autoridades.

A PEC, afirmou a senadora alagoana, irá com-
plementar uma outra, já apresentada pelo sena-
dor Tião Viana (PT-AC), que extingue o sigilo na
votação de cassação de mandato de senador.
�A sociedade já está exigindo conhecer todos
os votos de seus representantes. A votação em
aberto acabará com a possibilidade de essas
matérias se tornarem alvo de um balcão de ne-
gócios�, argumentou.

O senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) registrou a divulgação
da Síntese do Plano de Educação
Profissional do Ceará, que tem por
finalidade expandir a capacitação

profissional
no estado e
divulgar as
informações,
estatísticas,
pesquisas e
projetos que
somam as
contribui-
ções de edu-
c a d o r e s ,
pesquisado-
res, econo-
mistas, ges-

tores e animadores culturais, en-
tre outros profissionais especia-
lizados.

Lúcio Alcântara enfatizou que a
iniciativa, apesar de ainda não ser
um produto acabado, faz parte do
esforço do governador do Ceará,
Tasso Jereissati, de desenvolver o
ensino profissional no estado. Ele
acrescentou que o programa tem

Alcântara elogia Plano de
Educação Profissional do Ceará

ainda como objetivo a conquista
da qualidade, da eqüidade e da em-
pregabilidade �exigidos pelo pro-
cesso de construção de uma soci-
edade mais próspera e solidária�.

Segundo o senador, as diretrizes
do Plano de Educação Profissio-
nal do Ceará foram fixadas no iní-
cio da atual gestão governamen-
tal, quando foram identificadas as
carências do setor, entre as quais
falta de estrutura de gerenciamen-
to unificado; deficiência dos con-
troles da administração; ausência
de órgãos específicos; descontinui-
dade de ações planejadas; inade-
quação do sistema de ensino pro-
fissionalizante às exigências do
mercado e a desatualização dos
cursos afetados.

O parlamentar registrou seu
voto de louvor à equipe encarre-
gada de elaborar a Síntese do Pla-
no Educacional Profissional do
Ceará, que está sob a coordena-
ção de Vera Lúcia Barreira Uchoa
e é dirigida pelo secretário de Ci-
ência e Tecnologia do estado,
Francisco Ariosto Horta.

Ornélas vê Confaz como
�resquíc io indesejável

do per íodo autor i tár io�

Pedro Simon quer
ampliar limite de
70 para 75 anos

Alcântara registra esforço
de desenvolver o ensino

profissional no Ceará

Vai à sanção projeto sobre
financiamento a áreas irrigadas

O Plenário aprovou ontem,
com emendas, substitutivo da
Câmara dos Deputados a proje-
to de lei do Senado que prevê a
concessão de financiamentos a
projetos de irrigação executa-
dos por empresas privadas, co-
operativas e produtores rurais
isolados. Uma das mudanças é a
supressão do artigo 2º, que pre-
via a divisão em lotes familiares
das áreas dos projetos de inte-
resse social.

As mudanças do substitutivo
constam de parecer da relatora

da matéria no Senado, ex-sena-
dora Benedita da Silva, hoje vice-
governadora do Rio de Janeiro.
Ela sugeriu também a supressão
do inciso I do artigo 23, que vin-
culava a concessão ou a autori-
zação de distribuição de águas
públicas � para fins de irrigação
� à apresentação de análise de
risco de salinização do solo,
quando o projeto fosse localiza-
do na região do semi-árido nor-
destino.

O texto aprovado pelo Senado
vai à sanção.
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Os ex-presidentes
do Fluminense Mano-
el Schwartz e José Pe-
reira Antelo denunci-
aram à CPI do Fute-
bol que o também ex-
presidente Álvaro Barcelos rece-
beu antecipadamente cotas a que
o clube tinha direito junto ao Clu-
be dos 13 para pagamento de sa-
lários, mas pagou os jogadores
profissionais com 32 cheques
sem fundos. Álvaro Barcelos pre-
sidiu o Fluminense de janeiro de
1997 a agosto de 1998, quando
renunciou devido a escândalo
interno no clube.

� O dinheiro entrou na contabi-
lidade do clube, mas os salários
continuaram atrasados, porque os
cheques não tinham fundos � dis-
se Schwartz, presidente do Flumi-
nense de 1984 a 1986. A crise fi-
nanceira e administrativa do clube
no período levou-o à terceira divi-
são do futebol brasileiro. Schwartz
fez um histórico dos desmandos
administrativos que levaram à der-
rocada do futebol do Fluminense.

Segundo o ex-presidente, a si-
tuação do clube, a partir dos anos
90, sempre foi difícil, como a de
todos os clubes brasileiros. Mas,
quando assumiu a direção da
agremiação o ex-presidente Arnal-
do Santiago, os problemas chega-
ram a um ponto insustentável.
Arnaldo, ex-jogador de basque-
te do Flu, médico traumato-
ortopedista com sua própria clí-
nica, não tinha tempo para  dedi-
car-se à administração do clube.

O resultado, segundo Manoel

A CPI do Futebol vai tomar
hoje o depoimento do vice-pre-
sidente administrativo do Vas-
co da Gama, Mário Cupello, e do
líder da oposição à diretoria do
Palmeiras, Seraphim Del Grande.
Cupello vai ser interrogado so-
bre as irregularidades denunci-
adas na administração do Vas-
co, enquanto Seraphim Del
Grande falará sobre a extinta
parceria do Palmeiras com a
empresa Parmalat.

Para a semana que vem, a CPI
marcou os seguintes depoimen-
tos:  terça-feira, Mário Melo Soa-
res, presidente da comissão que
redigiu os novos estatutos do
Santos Futebol Clube, e Leão

O presidente da CPI do Futebol,
senador Álvaro Dias (PSDB-PR), dis-
se que o presidente do Vasco da
Gama, deputado Eurico Miranda
(PPB-RJ), irá depor na CPI tão logo
a assessoria da comissão julgue que
é o momento adequado. �Todos
contra quem são levantadas suspei-
tas ou acusações de irregularidades
virão depor, não importa quem se-
jam ou o que digam�, afirmou o se-
nador, que anunciou novos depoi-
mentos sobre a Confederação Bra-
sileira de Futebol (CBF) e a empresa
Traffic, associada da CBF.

Álvaro Dias desmentiu que o
grande acordo que envolveu Pelé,
a CBF, o Clube dos 13 e o próprio
ministro do Esporte e Turismo,
Carlos Melles, tenha esvaziado a
CPI. �Ao contrário, esse acordo já
foi conseqüência do trabalho que
fazemos aqui�, assegurou ele.

O presidente da CPI e o relator,
senador Geraldo Althoff (PFL-SC),
apresentaram ao presidente do Se-
nado, Jader Barbalho, representa-
ção contra o deputado Eurico Mi-
randa, que ameaçou agredir asses-
sores da comissão. Álvaro e Althoff
invocaram o artigo 244 do Regimen-
to Interno da Câmara, e a represen-
tação será encaminhada ao presi-
dente daquela Casa.

Autor do requerimento que
criou a CPI para investigar denún-
cias de prática de biopirataria no
país, o senador Romero Jucá
(PSDB-RR) afirmou que a iniciati-
va é um exemplo de comissão útil
ao país. Jucá criticou a tentativa
dos partidos de oposição de ins-
talar a CPI da Corrupção. �A CPI
da Biopirataria é uma CPI cons-
trutiva, cujos resultados trarão be-
nefícios para a sociedade�, disse.

De acordo com o senador, o
Congresso recebeu inúmeras de-
núncias de contrabando e des-
vio de elementos da fauna e flo-
ra brasileiras, especialmente na
região amazônica. Jucá acredita
que os resultados dos trabalhos
da comissão indicarão mecanis-
mos que evitem a retirada do
país de riquezas naturais sem a

Deputados e senadores da Comis-
são Mista de Planos, Orçamentos
Públicos e Fiscalização visitam, hoje
e amanhã, em São Paulo, obras que
estão sendo realizadas com recur-
sos da União. O objetivo é verificar
de perto obras do sistema peniten-
ciário do estado, do RodoAnel e da
duplicação da Rodovia Fernão Dias.

Ao chegar em São Paulo, a comi-
tiva de parlamentares participará
de encontro com o governador do
estado, Geraldo Alckmin, no Palá-
cio dos Bandeirantes, para tratar
dos recursos federais destinados ao
estado nos últimos anos.

À tarde, a comissão visita as obras
do RodoAnel de São Paulo, onde
no ano passado foram consumidos
cerca de R$ 80 milhões. Para este

Ex-presidentes apontam irregularidades no Fluminense
Manoel Schwartz e José Pereira Antelo denunciaram à CPI do Futebol que o ex-dirigente Álvaro Barcelos

recebeu do Clube dos 13 as cotas a que a agremiação tinha direito, mas pagou jogadores com cheques sem fundos
Schwartz, é que ele
deixou o clube à mer-
cê de pessoas sem a
mínima condição para
a tarefa. Quando seu
mandato se encerrou,

assumiu Gil Carneiro de Mendon-
ça, que não resistiu à crise e re-
nunciou meses depois. Gil foi subs-
tituído por Álvaro Barcelos, que
assumiu em janeiro de 1997 e re-
nunciou em agosto do ano seguin-
te, em meio à crise financeira que
se agravou e ao escândalo da an-
tecipação de cotas e dos cheques
sem fundos.

� Hoje, o Fluminense é o único
clube do Rio com os salários de
atletas e funcionários absoluta-
mente em dia e com as dívidas
com a União (INSS, impostos e tri-
butos) completamente renegoci-
ados dentro do Refis e absoluta-
mente em dia � garantiu o ex-pre-
sidente do clube.

O também ex-presidente José
Pereira Antelo denunciou que um
ex-vice-presidente de Futebol, Al-
cides Antunes, conseguiu que o
clube reconhecesse uma dívida de
R$ 314 mil com ele em dezembro
de 1996, último mês da gestão do
presidente Arnaldo Santiago. A dí-
vida seria paga em oito parcelas
iguais e mensais, reajustadas em
dólar. Oito meses depois, o clube
recebeu uma cobrança judicial de
R$ 2,5 milhões. �Em pleno vigor do
Plano Real, com a paridade do real
com o dólar, a dívida passou de R$
314 mil para R$ 2,5 milhões�, nar-
rou Antelo. O clube até hoje ques-
tiona o débito na Justiça.

Vidal Sion, que presidiu a comis-
são de sindicância destinada a
apurar irregularidades na admi-
nistração de Samir Abdul-Hak,
que dirigiu o clube em uma ali-
ança com Edson Arantes do Nas-
cimento, o Pelé.

Na quarta-feira, deporão o
vice-presidente do Vasco, Antô-
nio Gomes de Sá, o vice-presi-
dente jurídico, Paulo Sérgio Reis,
e o presidente do Conselho Deli-
berativo do clube, Amadeu Pinto
da Rocha. Na quinta-feira, será a
vez do vice-presidente de Finan-
ças do Clube de Regatas do Fla-
mengo, Bruno Garavello, e da
contadora do clube, Maria Ânge-
la Alves Luz.

Geraldo Althoff e Álvaro Dias ouvem na CPI o depoimento de Antelo e Schwartz, ex-presidentes do Fluminense

Álvaro Dias
garante que

Eurico vai depor

Álvaro Dias: �Todos contra
quem são levantadas suspeitas

virão depor na CPI�

Vice-presidente do Vasco e líder
da oposição no Palmeiras depõem

Jucá afirma que CPI da
Biopirataria é construtiva

permissão da sociedade.
O senador conseguiu recolher

as 27 assinaturas necessárias para
a instalação da comissão. O pró-
ximo passo é a indicação, pelos
líderes partidários, dos senadores
que irão compor a CPI.

ano, a previsão de investimento é
da ordem de R$ 100 milhões.

Amanhã pela manhã, a comitiva
visitará as obras do sistema peni-
tenciário, que consumiram no ano
passado R$ 4,61 milhões. Para 2001
a previsão é de que sejam gastos
R$ 36,49 milhões. À tarde, os par-
lamentares visitarão as obras de
duplicação da Rodovia Fernão
Dias, cuja execução atingiu, no ano
passado, investimentos de R$ 51,27
milhões, com previsão para este
ano de R$ 30,58 milhões.

As visitas da comissão contam
com apoio dos ministérios respon-
sáveis pelos programas, dos gover-
nos estaduais e da superintendên-
cia do Tribunal de Contas da União
(TCU) no estado de São Paulo.

Comissão  visita obras
custeadas pela União

Romero Jucá criticou
tentativa de oposicionistas de

instalar CPI da Corrupção
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O presidente do Tribunal Supe-
rior do Trabalho (TST), Almir Paz-
zianotto, lamentou as dificuldades
encontradas para a execução de
sentenças transitadas em julgado,
aquelas contra as quais não cabem
mais recursos judiciais. Em audi-
ência pública da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania (CCJ)
que discutiu a reforma do Judiciá-
rio, o ministro informou que fo-
ram concluídas, ano passado, qua-
se 550 mil execuções, mas que per-
manecem em andamento 1,538
milhão de execuções.

Pazzianotto disse que as dificul-
dades na execução ampliam-se
quando a situação econômica do
Brasil agrava-se, aumentando o
número de processos na Justiça.
O ministro afirmou ainda ser hoje
muito comum haver execuções
trabalhistas em empresas que dei-
xaram de existir e cujos bens pe-
nhorados para honrar compro-
missos nada valem, tornando inó-
cuo o reconhecimento dos direi-
tos trabalhistas.

Para ele, um exemplo �estarre-
cedor� é a Rede Ferroviária Fede-
ral S/A (RFFSA), que entrou em
processo de liquidação deixando
45 mil ações trabalhistas penden-

A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) apro-
vou ontem o projeto que revo-
ga a multa atualmente paga por
responsáveis pelo atraso nas
declarações de nascimento, de
10% do salário mínimo. O proje-
to, de iniciativa do Poder Exe-
cutivo, foi aprovado na Câmara
e terá parecer favorável do se-
nador Amir Lando (PMDB-RO)
ao ser examinado pelo Plenário
do Senado, em regime de urgên-
cia constitucional.

Na CCJ, o senador Romeu
Tuma (PFL-SP) leu o parecer fa-
vorável à aprovação do projeto,
em cujo texto a suspensão da
multa é entendida como forma
de facilitar ao máximo as decla-
rações de nascimento, que é
considerado o primeiro passo
para a cidadania plena.

O plenário da CCJ também aco-
lheu requerimento do senador
Roberto Requião (PMDB-PR)
para que seja identificado o be-
neficiário de cheque emitido pela
prefeitura de Maringá (PR), no
valor de R$ 92.160,00, nominal
ao extinto Instituto de Previdên-
cia dos Congressistas (IPC), de-
positado na agência do Banco do
Brasil situada no Senado.

Segundo o senador José
Eduardo Dutra (PT-SE), que ofe-
receu parecer favorável ao re-
querimento, os fatos noticiados
por Requião são graves, especi-
almente por tratarem de malver-
sação de recursos públicos. O
Plenário do Senado também de-
verá deliberar sobre o assunto.

CCJ aprova
fim de multa
para atraso
em certidões

Ministro do TST relata problemas para executar sentenças
Em debate sobre a reforma da Justiça na CCJ, presidente do Tribunal Superior do Trabalho, ministro Almir Pazzianotto,
informa que está em andamento a execução de mais de 1,5 milhão de sentenças contra as quais não cabe mais recurso judicial

Certos custos que incidem dire-
tamente sobre a folha de pagamen-
to das empresas, como adicionais
de insalubridade e periculosidade,
deveriam ser substituídos. A opi-
nião é do presidente do Tribunal
Superior do Trabalho (TST), minis-
tro Almir Pazzianotto, para quem
esses adicionais encarecem os sa-
lários sem assegurar uma melho-
ria das condições de vida e traba-
lho para os trabalhadores.

Pazzianotto fez a sugestão ao
responder a pergunta formula-
da pelo vice-presidente da Co-
missão de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ), senador Osmar
Dias (PSDB-PR), durante reunião
que discutiu a reforma do Judi-
ciário. Osmar Dias perguntou
qual seria a possibilidade de re-
duzir o custo dos encargos na
folha de pagamento sem que se
reduzam, no entanto, os direitos
dos trabalhadores.

O ministro sugere que o adici-
onal de periculosidade seja subs-
tituído por um seguro contra ris-
cos, enquanto o adicional de in-
salubridade poderia ser trocado
por �medidas efetivas que tor-
nem o ambiente de trabalho imu-
ne a riscos que comprometam a
saúde�.

Almir Pazzianotto também res-
pondeu questão formulada pelo
senador Jefferson Péres (PDT-
AM) sobre a possibilidade de di-
minuição de recursos na Justiça
trabalhista. O ministro opinou
que a sentença de primeiro grau
deveria ser revestida de mais for-
ça. Para ele, também seria possí-
vel eliminar o recurso ordinário,
restringindo o exame de proces-
sos pelos tribunais superiores.

Pazzianotto não encampou a
avaliação de Jefferson Péres de
que as comissões de conciliação
fracassaram. Para ele, ao contrá-
rio do que afirmou o senador, as
comissões de conciliação têm al-
cançado o objetivo para o qual
foram criadas.

tes. Segundo o ministro, a Rede não
tem dinheiro para pagar as execu-
ções e os ex-ferroviários não con-
seguem receber os valores deter-
minados pelas sentenças transita-
das em julgado.

CONTRA AMPLIAÇÃO
Pazzianotto defendeu a manuten-

ção da composição do TST em 17
ministros togados, após a emenda
constitucional que extinguiu os dez
cargos de magistrados classistas do
tribunal. A proposta de emenda à
Constituição (PEC) que tramita no
Senado, de autoria do ex-deputado
Hélio Bicudo, sugere a volta à com-
posição de 27 integrantes.

O ministro também pregou a
ampliação do número de varas tra-
balhistas, que hoje somam 1.109 em

todo o país. Ocorre que as varas
do trabalho estão presentes em
apenas 535 municípios. Esses têm
jurisdição em outras 4.728 cidades,
mas há 833 municípios onde a ju-
risdição trabalhista é exercida por
juízes de Direito, explicou o presi-

dente do TST.
O ministro citou

o exemplo da vara
trabalhista de So-
bral (CE), que exer-

ce jurisdição sobre 44 municípios,
alguns distantes até 170 quilôme-
tros da sede. No Amazonas, ele dis-
se que a vara de Humaitá tem ju-
risdição sobre Apuí, a 440 quilô-
metros de distância, enquanto
Itacoatiara tem jurisdição sobre
Autazes e Itapiranga, acessíveis
apenas por via fluvial.

Para Pazzianotto, é preciso tam-
bém fazer uma melhor distribuição
dos autos. Exemplificou dizendo
que a vara de Xapuri (AC) recebe
60 processos por ano, enquanto há
varas em São Paulo que recebem 5
mil processos no mesmo período.

Ele é contrário à idéia de instalar
varas itinerantes na Justiça do Tra-
balho. As distâncias entre cidades,
como as do Amazonas, tornam a
idéia impraticável, justificou.

O presidente do Superior Tri-
bunal Militar (STM), Aldo Fagun-
des, e o tenente-brigadeiro-do-ar
Sérgio Xavier Ferolla, ministro da
corte militar, defenderam ontem,
em audiência pública da Comis-
são de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ), mudanças na pro-
posta de emenda constitucional
de reforma do Judiciário apro-
vada na Câmara e em exame no
Senado. Eles propõem a inclusão
de um ministro do STM no Con-
selho Nacional de Justiça e a ocu-
pação de uma das vagas do tri-
bunal por juízes-auditores.

As duas modificações, confor-
me foi ressaltado por Ferolla,
constam de emendas à PEC apre-
sentadas na CCJ pelo senador
Romeu Tuma (PFL-SP). Na opi-
nião de Aldo Fagundes, os depu-
tados não incluíram um ministro
do STM no Conselho Nacional de
Justiça porque, quando examina-
ram a matéria, a própria manu-
tenção da Justiça Militar estava
em discussão, como aconteceu
também com a Justiça do Traba-
lho, ameaçada de extinção.

�Adicionais
não melhoram

a vida dos
trabalhadores�

Presidente do STM defende especialização judicial

Assim como o Direito Penal Mi-
litar é antigo na estrutura jurídica
do país, atualmente, segundo
Fagundes, a Justiça Militar inscre-
ve-se na tendência à especializa-
ção judicial. �A premissa é que
temos vínculos óbvios com as For-
ças Armadas�, explicou.

Ao senador Romeu Tuma, para
quem as decisões da Justiça Mili-
tar estadual deveriam ser apre-
ciadas pelo STM, Fagundes disse
que a proposta é viável e deve
ser analisada.

O STM é a mais antiga corte do

país, fundado como Suprema Cor-
te Militar de Justiça em 1º de abril
de 1808, logo após a chegada de
dom João VI, destacou Sérgio Fe-
rolla, observando que Aldo Fagun-
des é o primeiro ministro eleito
em dois séculos de existência da
instituição. É também o primeiro
civil a integrar a suprema corte
militar, completou o presidente da
CCJ, senador Bernardo Cabral
(PFL-AM), que registrou a presen-
ça, na comissão, do almirante-de-
esquadra Sérgio Pedrosa e do bri-
gadeiro Querubim Rosa Filho.

Aldo Fagundes, o presidente da CCJ, Bernardo Cabral,
o tenente-brigadeiro Sérgio Xavier Ferolla e o senador Osmar Dias

Amir Lando relatará no
Plenário o projeto, que foi

enviado pelo Poder Executivo

 Pazzianotto
é contra

aumen t a r
número de

minis t ros
do TST



BRASÍLIA, QUINTA-FEIRA, 29  DE  MARÇO  DE  2001 7JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO

Para evitar a
retenção do pa-
gamento das co-
missões dos ven-
dedores até a co-
brança total dos
valores da venda,
os senadores da
Comissão de As-
suntos Sociais
(CAS) aprova-
ram ontem pare-
cer do senador
Maguito Vilela
(PMDB-GO) fa-
vorável a proje-
to da Câmara
que obriga as empresas a liquida-
rem, integralmente, as comissões
e percentagens dos vendedores
nos negócios que tenham sido
objeto de parcelamento.

O projeto prevê que o empre-
gado receberá o valor integral
de seu trabalho no pagamento
da primeira parcela pelo clien-
te. Define também que, em caso
de estorno do negócio, o des-
conto do valor pago ao vende-
dor, a título de comissão, será
cobrado parceladamente.

Com parecer favorável do se-
nador Jonas Pinheiro (PFL-MT),
a CAS aprovou ainda projeto da
Câmara estabelecendo que o po-
der público fará a identificação,
em todo o território nacional, das

A reprodução assis-
tida será tema de au-
diência pública que a
Comissão de Assuntos
Sociais realizará a re-
querimento do sena-
dor Tião Viana (PT-
AC). Ele solicitou pri-
oridade para o even-
to, aprovado ontem
pelos membros da-
quela comissão. A data
para a realização des-
sa audiência pública ainda será
marcada pelo presidente da CAS,
senador Romeu Tuma (PFL-SP).

Conforme Tião Viana, a socieda-
de brasileira aguarda com ansieda-
de o disciplinamento da reprodu-
ção assistida, norma que estabele-
cerá limite para produção de em-
briões, prazo de congelamento, des-
tino dos embriões e redução embri-
onária, entre outros dispositivos.

O senador lembrou que o projeto
de Lei do Senado nº 90/99, que dis-
põe sobre a reprodução assistida,
encontra-se sobrestado, até que seja
realizada essa audiência pública.

O senador Carlos Patrocínio
(PFL-TO) solicitou aos
Ministérios da Fazenda e da
Agricultura e do Abastecimento
que revisem os juros cobrados
pelo Programa de
Desenvolvimento da Agricultura
no Cerrado (Proceder).
Aplicados no estado de
Tocantins, os recursos do
programa são enviados pela
Agência Japonesa de
Cooperação Internacional e
repassados pelo Banco do Brasil.
O terceiro módulo do programa
(Proceder III) beneficiou 40
famílias de pequenos
produtores. Os juros que a
agência japonesa cobra do
banco brasileiro ficam em torno
de 2,5% ao ano. Enquanto isso,
continuou o parlamentar, a
instituição obriga os
agricultores a  pagarem juros
de mais de 29%.
Ele disse que a ação distorcida
do Banco do Brasil na condução
do Proceder está sendo objeto

Comissão de vendedor não poderá ser retida
CAS aprova parecer do senador Maguito Vilela favorável a projeto de lei da Câmara dos Deputados que obriga as
empresas a liquidarem integralmente as percentagens relativas a vendas que tenham sido objeto de parcelamento

áreas desertificadas, as quais so-
mente poderão ser exploradas
mediante a adoção de adequado
plano de manejo, com o emprego
de tecnologias capazes de inter-
romper o processo de desertifi-
cação e de promover a recupera-
ção da região.

A proposta, que acrescenta
artigo à Lei da Política Agríco-
la, também prevê que o poder
público estabelecerá cadastros
das áreas sujeitas a processos
de desertificação, em âmbito
estadual ou municipal. De acor-
do com o parecer, a proposi-
ção visa reparar o veto ao arti-
go daquela lei que dispunha
sobre a concessão de incenti-
vos para o reflorestamento com

essências nativas e exóticas.
Outro projeto da Câmara  apro-

vado pela CAS faculta às pessoas
portadoras de deficiência física ou
com mobilidade reduzida e às ges-
tantes o acesso alternativo, desim-
pedido de barreiras, a veículos de
transporte coletivo cuja entrada
seja controlada por meio de ca-
traca ou roletas, sem prejuízo do
pagamento da tarifa e do cumpri-
mento de outras exigências, quan-
do cabíveis.

 O ex-senador Júlio Eduardo
(PT-AC), que deu parecer favorá-
vel à matéria, apresentou emen-
da ampliando o grupo dos que
poderão beneficiar-se com a pro-
posta. Originalmente, só as gestan-
tes eram distinguidas.

O senador Romeu Tuma preside a reunião da Comissão de Assuntos Sociais

Reprodução assistida será
tema de audiência pública

Nesse evento, deve-
rão ser ouvidas as se-
guintes autoridades:
Edson Oliveira An-
drade, presidente da
Agência Nacional de
Vigilância Sanitária;
Edmundo Chada Bra-
cat, presidente da Fe-
deração Brasileira
das sociedades de Gi-
necologia e Obstetrí-
cia; Rui Alberto Ferri-

ani, presidente da Comissão Naci-
onal Especializada de Fertilização
Assistida; Gali Therezinha Zancan,
presidente da Sociedade Brasileira
para o Progresso da Ciência; Jus-
sara Maria Leal de Meirelles,  pro-
fessora de Direito Civil  da PUC/PR;
Débora Diniz, diretora-executiva
do Instituto de Biotécnica, Cidada-
nia e Gênero; o deputado De
Velasco, representante da Igreja
Evangélica; o padre Evangelista Fi-
gueiredo, coordenador da Pasto-
ral da Saúde da CNBB; e o presi-
dente  da Sociedade Brasileira de
Genética, João Stenghel Morgante.

de contestação judicial por
parte dos produtores e das
autoridades estaduais do
Tocantins. O senador observou
que o banco transcendeu os
ditames contratuais.
� Com isso, os agricultores
foram condenados à
inadimplência � disse Carlos
Patrocínio.
Para o parlamentar, com essa
taxa de juros, o projeto, iniciado
em 1995, fica inviabilizado. O
senador considera que o
Proceder, uma idéia que podia
ser exportada para outros
estados do Centro-Oeste, vai
fracassar por causa da
insensibilidade do governo em
entender a importância da
agricultura para o país.
Na opinião de Carlos Patrocínio,
não foi cuidando de
financiamentos e bancos que os
agricultores do país conduziram
o Brasil �ao status de potência
agrícola mundial que hoje
ostentamos�.

CFC aprova requerimentos de
informações sobre Eduardo Jorge

Viana: sociedade espera
disciplinamento da

reprodução assistida

A Comissão de Fiscalização e
Controle (CFC) aprovou, ontem,
três requerimentos de autoria do
senador Antero Paes de Barros
(PSDB-MT), que solicitou ao Ban-
co Central, à Receita Federal e ao
Ministério Público informações
sobre as investigações em torno
do ex-secretário-geral da Presi-
dência da República Eduardo Jor-
ge Caldas Pereira, sua esposa
Lídice Coelho Caldas Pereira e di-
versas pessoas e empresas ligadas
a ele. O objetivo é averiguar se fo-
ram apurados indícios de enrique-
cimento ilícito, sonegação fiscal
ou de patrimônio incompatível
com rendimentos declarados, as-
sim como as supostas ligações de
Eduardo Jorge com o ex-juiz Ni-
colau dos Santos Neto, atualmen-
te preso em São Paulo por desvi-
ar recursos de obra do TRT.

� Até agora houve muitas insi-
nuações, mas nenhuma prova
envolvendo Eduardo Jorge � dis-
se o senador Geraldo Melo (PSDB-
RN), que apoiou os requerimen-
tos de Antero.

O senador Juvêncio da Fonseca
(PFL-MS) indagou sobre a juridici-
dade dos requerimentos, já que
eles não fazem referência a qual-

quer procedimento anterior. O pre-
sidente da CFC, senador Ney Suas-
suna (PMDB-PB), lembrou que a
comissão tem prerrogativas que
não têm sido utilizadas. Segundo
Suassuna, a pedido de qualquer
senador ou cidadão brasileiro, a
CFC pode requerer informações a
outros Poderes da República sem
a necessidade de dirigir-se à Mesa
do Senado. Ele afirmou ainda que
caberá ao BC estabelecer qualquer
restrição às solicitações.

� A CFC exercerá plenamente
os poderes que lhe são conferi-
dos pela Constituição � afirmou,
lembrando que a comissão pode-
rá fiscalizar não só a União, mas
também os Poderes Legislativo e
Judiciário e os estados e municí-
pios que tenham recebido dinhei-
ro público para implementação de
obras ou programas.

Antero Paes de Barros solicitou
as informações ao BC, à Receita
Federal e ao Ministério Público

Patrocínio pede que governo
revise dívida de agricultores
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Por 18 votos a 4,  a bancada do
PMDB no Senado decidiu ontem
que o partido não vai apoiar a cri-
ação de uma comissão parlamen-
tar de inquérito para investigar di-
versas denúncias de corrupção
envolvendo políticos, gestores pú-
blicos e banqueiros, entre outros.
Os cinco senadores ausentes �
José Sarney (AP), José Alencar
(MG), Amir Lando (RO), Pedro
Simon (RS) e Gerson Camata (RS)
� foram consultados durante a
reunião ou já haviam manifesta-
do sua opinião, mas não tiveram
seus votos contabilizados.

� A decisão do PMDB foi a mais
democrática possível e decorre do
fato de a bancada entender, em sua
maioria, que não deve ser feita uma
investigação política das denúnci-
as, deixando essa tarefa para os
órgãos com tal atribuição, como o
Ministério Público, o Judiciário e o
Tribunal de Contas da União � de-
clarou o líder do partido, senador
Renan Calheiros (AL), que distri-

O presidente do Senado, Ja-
der Barbalho, informou que,
�na condição de presidente do
partido�, manifestou-se con-
trário à instalação da CPI da
Corrupção na reunião da ban-
cada do PMDB. Ele conversou
na manhã de ontem com o pre-
sidente Fernando Henrique
Cardoso e concordou com a
tese defendida pelo governo
sobre a questão.

Segundo Jader, �uma CPI
com espectro tão amplo, tão
variado neste momento não é
conveniente, considerando que
o país tem outros instrumentos
de apuração, como o Ministé-
rio Público e o Tribunal de Con-
tas da União�. O senador sus-
tentou que a sociedade organi-
zada tem mecanismos pertinen-
tes de fiscalização.

O presidente do Senado con-
tou que, na conversa com o pre-
sidente, também tratou de me-
didas provisórias, da pauta do
Congresso, de alguns projetos do
Executivo que tramitam na Casa
e, �evidentemente, sobre essa
questão política do momento�.
A respeito da CPI, Jader disse ter
achado o presidente muito tran-
qüilo em relação à questão. E co-
mentou que, �o presidente con-
sidera que uma CPI neste mo-
mento não é conveniente e seria
prejudicial ao país�. Também dis-
se que o governo confia em sua
base parlamentar.

No encontro com os demais
senadores peemedebistas, Ja-
der argumentou sobre a impro-

A decisão do PMDB de não
apoiar a instalação da CPI da
Corrupção não surpreendeu o
líder do Bloco Oposição no Se-
nado, José Eduardo Dutra (PT-
SE). �O PMDB faz parte da ban-
cada governista no Congresso e,
pelo que parece, não tem inten-
ção de sair�, constatou ele. O
senador salientou, no entanto,
que continuará o trabalho de
coleta de assinaturas entre os
peemedebistas. �Os senadores
que prometeram assinar disse-
ram que o fariam se o partido
não fechasse questão contra as
assinaturas. Como foi isso o que
aconteceu, continuaremos con-
versando�, disse.

Na avaliação de Dutra, as dificul-
dades que os partidos oposicionis-
tas estão encontrando para com-
pletar as 27 assinaturas no Senado
e 171 na Câmara, necessárias à ins-
talação da CPI, devem-se à pres-
são do governo sobre os parlamen-
tares. �O governo tem estratégias
poderosíssimas, que vão desde o
terrorismo psicológico ao fisiolo-
gismo descarado�, afirmou.

Dutra anunciou que tentará mobi-
lizar a opinião pública a favor da CPI.
No dia 5 de abril, em Brasília, será
realizado o primeiro ato público, o
que se repetirá depois em outras ca-
pitais. A oposição pretende espalhar
pelo país cartazes com os nomes dos
parlamentares que não assinaram o
requerimento. �A pressão popular é
nossa arma�, disse Dutra.

priedade de o Senado constituir
a CPI. E destacou que não vê
contradição no fato de ter assi-
nado o requerimento de cria-
ção dessa comissão e, ao mes-
mo tempo, apontar a inconve-
niência de sua instalação. O pre-
sidente do Senado explicou que
teve de assinar em função de
ter sido incluído como um dos
pontos a serem investigados.

C P I
Ao chegar ontem ao Congres-

so Nacional, Jader Barbalho já
havia dito que, apesar de sua
posição pessoal em favor da co-
missão parlamentar de inquéri-
to (CPI) destinada a investigar
várias denúncias de corrupção,
recomendaria aos integrantes
do PMDB que ficassem ao lado
do governo federal, firmando
posição contra a instalação da
CPI. Esse apoio ao governo, ob-
servou, deve ser expresso na re-
cusa em assinar o requerimento
para a formação da comissão.

Segundo Jader, todos com-
preendem sua posição como di-
rigente partidário.

O senador acrescentou que o
presidente Fernando Henrique
Cardoso �está tranqüilo com re-
lação a esse assunto, que é um
assunto do Congresso e faz par-
te de uma ação política da opo-
sição�. Ele confirmou ainda que
a estratégia do governo se con-
centra em evitar que seja alcan-
çado o quorum necessário para
a instalação da CPI � um terço
dos deputados federais e dos
senadores.

Bancada do PMDB decide rejeitar instalação de CPI

Os senadores José Fogaça (RS),
Maguito Vilela (GO) e Roberto Re-
quião (PR) deixaram a reunião logo
após votarem e confirmarem a in-
tenção de não retirar a assinatura
pelo pedido da CPI da Corrupção.
Requião disse que, em sua opinião, o
partido deveria apoiar em bloco a
CPI, pois o senador Jader Barbalho
havia apresentado, durante a reu-
nião, um documento emitido pelo
Banco Central, inocentando-o de
qualquer tipo de irregularidade jun-
to ao Banpará.

� Ora, a prova que Jader mostrou
é contundente e constitui-se docu-
mento jurídico consistente da isen-
ção do senador. Este, então, é mais
um motivo para o PMDB apoiar a
CPI. Assinar ou não deve ser uma
atitude de consciência em primeiro

Por 18 votos a 4, senadores concluem que investigação de denúncias contra o governo e políticos cabe ao Ministério
Público e a outros órgãos. Líder do partido esclarece que não haverá pressão contra quem assinou o requerimento

lugar e não de decisão partidária �
defendeu Requião.

Esse também é o entendimento dos
senadores José Fogaça e Maguito Vi-
lela. Maguito disse ainda que sempre
apoiou e continuará apoiando a cri-
ação da comissão. �O PMDB não de-
via estar no governo. Mas já que está,
continue�, comentou o senador so-
bre a posição final de sua legenda.

ANTONIO CARLOS
Já o senador Antonio Carlos Ma-

galhães (PFL-BA), que também as-
sinou o documento pela CPI, afir-
mou em entrevista que considera
grave a decisão do PMDB.

� Acho que é preciso interpre-
tar esse ato, pois o comum é que,
assinando um requerimento, o lí-
der seja acompanhado por seus li-
derados � disse.

buiu nota à imprensa explicando
que a CPI proposta �é derivada de
contendas pessoais e está sendo
gerenciada com propósitos nitida-
mente políticos e eleitorais�.

Segundo Calheiros, a decisão
aconteceu em clima democrático
e em nenhum momento os sena-
dores do partido que já assinaram
o requerimento de criação da CPI
sofreram ou vão sofrer algum tipo
de pressão. �O PMDB usa a tática
do convencimento. Nós não va-
mos exigir ou negociar nada. Não
vamos transformar o partido em
quitanda clientelista�, garantiu.

Seis senadores do PMDB já as-
sinaram o pedido de CPI: José
Alencar (MG), Pedro Simon
(RS), Maguito Vilela (GO), Ro-
berto Requião (PR), José Foga-
ça (RS) e o presidente do Sena-
do, Jader Barbalho (PA). Até o
momento, 25 senadores, no to-
tal, subscreveram o requerimen-
to, sendo 16 deles da oposição e
três do PFL.

Jader Barbalho: �Não
é conveniente e seria
prejudicial ao país�

O presidente do
Senado, Jader

Barbalho, diz que
só assinou o pedido

de CPI porque é
alvo de denúncias
a serem apuradas

Fogaça, Maguito e
Requião mantêm apoio

Oposição
continua a
busca de

assinaturas

José Eduardo Dutra, líder do
Bloco Oposição: �A pressão

popular é nossa arma�

Renan Calheiros,
líder do PMDB:
�Usamos a tática
do convencimento,
não vamos exigir
ou negociar nada�
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 Ramez Tebet protestou
contra a proposta de extinção

da Sudene e da Sudam

O líder do governo no Senado,
senador José Roberto Arruda
(PSDB-DF), considerou encerra-
do o episódio da tentativa de ins-
talar a CPI da Corrupção. A deci-
são dos partidos governistas de
não apoiarem o requerimento de
criação da comissão � ontem
pela manhã, a bancada do PMDB
ratificou essa posição � signifi-
ca, na avaliação de Arruda, a in-
dicação de que o Congresso vai
se ocupar de outros assuntos a
partir de agora.

� A votação do projeto que re-
gulamenta a previdência comple-
mentar é um sinal da retomada
dos trabalhos no Congresso. A
decisão dos partidos aliados é
definitiva e, portanto, este é um
episódio encerrado � disse.

José Roberto Arruda diz
que CPI é caso encerrado

Para líder do governo, aprovação da regulamentação da previdência
complementar �é um sinal da retomada dos trabalho� no Congresso

O senador garantiu que o go-
verno vai continuar investigan-
do todas as denúncias de irregu-
laridades presentes no requeri-
mento da oposição e que envol-
verem o Executivo. Esta é, segun-
do o líder, uma determinação ex-

 Arruda: �Nada
pode ficar sem
explicação. O

governo vai
esclarecer tudo�

O Conselho de Ética e Decoro
Parlamentar do Senado ouviu na
noite de ontem, em reunião fe-
chada, os procuradores da Re-
pública Guilherme Schelb e
Eliana Torelly sobre a reunião
que mantiveram com o senador
Antonio Carlos Magalhães (PFL-
BA) no início de fevereiro. Nes-
se encontro, conforme a revista
IstoÉ, Antonio Carlos teria afir-
mado possuir uma lista com os
votos dos senadores dados du-
rante a sessão secreta que cas-
sou o então senador Luiz Este-
vão, em junho do ano passado.

Os dois procuradores foram
chamados para o depoimento
fechado porque, no dia 14, em
reunião aberta, eles haviam se

Conselho de Ética do Senado ouve
procuradores em reunião secreta

recusado a comentar o conteú-
do da conversa com o senador
Antonio Carlos Magalhães, ale-
gando que poderiam, com isso,
ferir as normas de conduta da
Procuradoria Geral da Repúbli-
ca. A reunião de ontem come-
çou às 19h15 e continuava à
meia-noite.

Antes da reunião, o presiden-
te do Conselho de Ética, sena-
dor Ramez Tebet (PMDB-MS),
admitiu que os senadores pode-
rão fazer uma acareação entre
os procuradores Guilherme
Schelb, Eliana Torelly e Luiz
Francisco de Souza, que depôs
também no último dia 14.

Contrário à extinção das supe-
rintendências de Desenvolvimen-
to da Amazônia (Sudam) e do
Nordeste (Sudene), o senador
Ramez Tebet (PMDB-MS) reivin-
dicou a criação de uma agência
voltada para a solução dos pro-
blemas do Centro-Oeste nos mol-
des daqueles órgãos. No seu en-
tender, só assim as economias das
regiões mais pobres do país po-
dem ser alavancadas.

Ele lamentou que, mesmo ocu-
pando 25% do território brasilei-
ro, a região Centro-Oeste não dis-
ponha de instrumentos que faci-
litem a sua articulação com as
demais regiões do país e permi-
tam o seu desenvolvimento.

Ramez Tebet disse que em Mato
Grosso não há uma única agência
do Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social
(BNDES), e também condenou o
fato de a maior parte dos recur-
sos do banco ser destinada às re-
giões Sul e Sudeste.

Órgãos como a Sudam e a Su-
dene, suspeitos de irregularida-
des, devem ser aperfeiçoados e
não eliminados, afirmou Tebet.
Citando o jornalista Carlos Cha-
gas, o senador disse que �não se
pode acabar com a Igreja só por-
que um padre desonrou a bati-
na�. Para o senador, �sobrarão
poucas instituições no Brasil se
toda vez que alguém praticar uma
irregularidade num órgão públi-
co, ele for extinto�.

Ele lembrou que, na época da
desvalorização do real, membros
da diretoria do Banco Central fo-
ram envolvidos em denúncias de
irregularidades sem que isso im-
plicasse o fim da instituição.

Em apartes, os senadores Leo-
mar Quintanilha (PPB-TO), Mauro
Miranda (PMDB-GO) e Lúdio Coe-
lho (PSDB-MS) manifestaram
apoio às afirmações feitas por
Ramez Tebet.

Tebet pede
agência para
desenvolver
Centro-Oeste

O senador Eduardo Siqueira
Campos (PFL-TO) elogiou o ar-
tigo �A vaca louca e as hidrovi-
as�, publicado ontem no jornal
O Globo, em que o autor �
Claúdio Dreer, diretor da Asso-
ciação Brasileira dos Consulto-
res de Engenharia � defende o
uso das hidrovias no transpor-
te de produtos agrícolas brasi-

Eduardo Siqueira Campos destaca
vantagens do apoio a hidrovias

leiros. O senador pediu a
transcrição do artigo nos Anais
do Senado.

O autor do artigo revela que
um recente estudo da Embra-
pa constatou que o Brasil per-
de milhões de reais na colheita
e na comercialização devido ao
mau preparo do solo e princi-
palmente ao modo de transpor-

te do produto. Dreer questio-
na por que o Brasil, dono de
uma das maiores redes de hi-
drovias do mundo, não a utili-
za corretamente. A utilização
das hidrovias, citou o senador,
tornaria os produtos agrícolas
brasileiros imbatíveis no mer-
cado internacional, principal-
mente os grãos.

O senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) manifestou otimismo
em relação à atuação da Agência
Nacional de Energia Elétrica
(Aneel), que acaba de divulgar
seu relatório de atividades
referente ao período de 1998 a
2000. Na avaliação do senador, a
agência está adotando uma
sistemática que garante o Brasil
contra más surpresas no futuro.
A Aneel, explicou, tem como
principal missão regulamentar,
supervisionar e fiscalizar o setor
elétrico, em defesa dos
interesses mais diretos dos
consumidores.
Alcântara fez uma análise do
quadro internacional do setor
elétrico e afirmou que,
internacionalmente, ainda não
há uma resposta para uma boa
reforma no setor, como vem
comprovando a crise no rico
estado norte-americano da
Califórnia, que sozinho responde
por um Produto Interno Bruto
(PIB) 50% superior ao brasileiro.
Na Califórnia, onde os
consumidores residenciais e
não-residenciais sofrem as
conseqüências do problema da
escassez de energia, com tarifas
inflacionadas, as empresas de
geração estão manipulando o
mercado, afirmou o senador. Na
sua opinião, faltaram naquele
estado uma transição prudente
e a manutenção de
instrumentos de intervenção ao
alcance do governo.
Para Alcântara, o modelo
brasileiro indica bom resultado
por prever competição entre as
geradoras para vender às
distribuidoras e competição para
comercializar energia aos
grandes consumidores, como
indústrias e shoppping-centers.
Para chegar a esse modelo,
lembrou, uma empresa de
consultoria internacional foi
contratada em 1996 pelo
Ministério de Minas e Energia.
Lembrando que as reformas no
setor elétrico começaram em
todo o mundo nos anos 80,
com a privatização do setor e a
introdução da competição,
Alcântara afirmou que a
agência autônoma, de modelo
norte-americano, mostrou-se
adequada para servir de árbitro
e supervisor dos setores
reformados.

pressa do presidente Fernando
Henrique Cardoso.

� Nada pode ficar sem explica-
ção. O governo vai esclarecer tudo
no menor prazo possível, sem dei-
xar uma vírgula sem resposta �
frisou Arruda.

Lúcio Alcântara
faz elogios
a trabalho
da Aneel

Ramez Tebet entre os procuradores Eliana Torelly e Guilherme Schelb
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Patrocínio: dados da
ONU mostram que há no
mundo 3 bilhões de
pessoas vivendo na mais
absoluta pobreza

Eduardo apóia
intenção do governo

de denunciar o
Canadá à Organização

Mundial do Comércio

H O J E
TV SENADO

H O J E

RÁDIO SENADO

A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do

país, sem ônus e sem autorização formal

COMO SINTONIZAR

RÁDIO SENADO FM
Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital:

Equipamentos necessários:
� Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
� Receptor ABR 200, ComStream
� LBN DRO ComStream
� 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

Informações técnicas:
� Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
� Satélite: Brasilsat B2
� Polarização: Vertical (RX)
� Modo: Joint-Stereo
� Taxa: 128 Kbps-BPSK
� Programação  ABR: CC,1,11465600,
256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

Net: operadora local informa o número do canal
DirecTV: canal 163
Sky Net: canal 30
Tecsat: canal 17
Internet: www.senado.gov.br
Antena Parabólica � Sistema Digital :
� Satélite: B1
� Transponder: 1 BE (Banda Extendida)
� Polarização: Vertical
� Freqüência: 3.644,4 MHz
� Freqüência (Banda - L): 1.505,75 MHz
� Antena: 3,6 m
� PID: Vídeo: 1110 / Áudio: 1211 / PCR: 1110
Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG-2 DVB
� Symbol Rate: 3,2143Ms/s
� FEC: ¾
Antena Parabólica � Sistema Analógico:
� Satélite - B1
� Transponder - 11 A-2 (canal 8)
� Polarização: Horizontal
� Freqüência � 4.130 MHz

Informações técnicas para
recepção do sinal da TV Senado

6h30 � Cidadania � O sen. Tasso Rosado e a consultora
organizacional Maria José Bretas falam sobre  trabalho
e emprego no Brasil
7h30 � Entrevista � O sen. Nilo Teixeira fala sobre a
política de transporte urbano
8h � Jornal do Senado � As principais notícias do dia
8h30 � Saúde/Unip � Dor no ombro
9h � As Cores do Brasil � Espírito Santo
9h30 � Entrevista � O sen. Belo Parga fala sobre a
permanência da CPMF
10h � Sessão Plenária (ao vivo)
Logo após � CPI do Futebol (gravado)
Logo após � CPI do Roubo de Cargas (gravado)
21h � Jornal do Senado � As principais notícias do dia
21h30 � Sessão Plenária (reapresentação)

8h � Agenda Senado
Em seguida � Música e informação
10h � Sessão Plenária do Senado (ao vivo)
Em seguida � Música e informação
14h30 � Sessão Plenária do Senado (reprise)
Em seguida � Música e informação
19h �  A Voz do Brasil
Em seguida  � Música e informação
 20h30 � Senado em Linha Direta � Edição Nordeste
Em seguida �  Música e informação
21h � Senado em Linha Direta � Edição Norte/Centro-
Oeste
Em seguida � Música e informação
21h30 � Senado em Linha Direta � Edição Sul/Sudeste
Em seguida � Música e informação

Governo e sociedade devem,
na opinião do senador Carlos Pa-
trocínio (PFL-TO), trabalhar jun-
tos para minorar o problema da
miséria no país. Para o senador,
as empresas têm sua parcela de
responsabilidade social e a capa-
cidade para sensibilizar as comu-
nidades nas quais atuam, o que
faz delas agentes sociais de ex-
trema importância.

� Reconheço que boa parte do
empresariado brasileiro é conser-
vadora e não deseja mudança.
Muitos desses empresários perde-
ram a consciência de Brasil e de
seus problemas. Enclausuram-se
num mundo particular, para o
qual adotaram serviços privados
de segurança, saúde, educação,
transporte, previdência. É como
se tivessem criado um estado par-
ticular, que funciona quase auto-
nomamente, dissociado do pró-
prio Estado e muito distante de
qualquer projeto coletivo de so-
ciedade � disse o senador.

Como exemplo de liderança
moderna no mundo dos negócios,
Patrocínio apontou o empresário
Oded Grajew, criador da Fundação
Abrinq pelos Direitos da Criança,

Patrocínio quer sociedade e
governo juntos contra a miséria

Senador lamenta que muitos empresários estejam �enclausurados
num mundo particular, distante de qualquer projeto coletivo�

entidade do setor de brinquedos
que reúne 2.500 empresas para
apoiar projetos que beneficiam
mais de um milhão de crianças e
adolescentes. O senador citou ain-
da outra iniciativa do empresário,
o Instituto Ethos de Empresas e
Responsabilidade Social, que tem
o objetivo de sensibilizar, mobilizar
e ajudar as empresas a adotarem e
implementarem práticas e políticas
socialmente responsáveis.

Patrocínio apresentou dados do
Mapa da Miséria, divulgado recen-
temente pela Assembléia Geral da
ONU, em Genebra, Suíça. Segundo
o estudo, 3 bilhões de pessoas vi-
vem na mais absoluta pobreza.

�Isso representa nada mais nada
menos do que a metade da popu-
lação mundial. Não há homem �
se homem for, no sentido pleno
da palavra � que não se sinta im-
pressionado, sensibilizado, abala-
do, comovido, ao se deparar com
tal cifra�, afirmou Patrocínio.

O Brasil, assinalou o senador,
pela distribuição de renda, está si-
tuado entre os países  mais sub-
desenvolvidos do planeta. �Cons-
ta de um estudo do Instituto de
Pesquisa Econômica Aplicada
(Ipea) que, em 1999, o contigente
de pobres brasileiros ganhou a
adesão de mais de três milhões de
pessoas�, revelou.

O senador Eduardo Siqueira
Campos (PFL-TO) pretende que a
carne bovina seja incluída na ces-
ta básica distribuída pelos progra-
mas governamentais brasileiros. O
senador informou que o embar-
go canadense à carne brasileira,
que durou 21 dias, causou queda
de 9% no consumo do produto e
já resultou em cerca de 3 mil de-
missões nos frigoríficos de Mato
Grosso, Rio Grande do Sul, São
Paulo e Espírito Santo. Para
Eduardo, a inclusão da carne na
cesta básica garantiria a manuten-
ção dos empregos no setor pecu-
ário, daria uma demonstração
pública da qualidade da carne bra-
sileira e ainda melhoraria a ali-
mentação das camadas mais ca-
rentes da população.

Eduardo elogiou a intenção do
governo brasileiro de denunciar
à Organização Mundial do Co-
mércio a atitude unilateral do Ca-
nadá � que levou junto os Esta-

Eduardo Siqueira Campos sugere
inclusão de carne na cesta básica

dos Unidos e o México � de proi-
bir a comercialização da carne
bovina brasileira, alegando sus-
peita de contaminação com o mal
da vaca louca, sem comprovação
técnica. Para Eduardo Siqueira
Campos, a atitude do Canadá não
pode ficar impune.

O senador elogiou também a
atitude da Associação Nacional
dos Pecuaristas, que pretende
pedir na Justiça canadense inde-
nização ao governo daquele país.

O programa Cida-
dania, da TV Senado,
que vai ao ar hoje,
discute o trabalho e
o emprego no Brasil.
O senador Tasso Ro-
sado (PMDB-RN) e a
consultora organiza-
cional Maria José
Bretas falam sobre a
capacitação do traba-
lhador para o novo
mercado globalizado e sobre a legis-
lação trabalhista no Brasil. O pro-
grama será apresentado às 6h30.

A política de transporte urbano é
o assunto do programa Entrevista.
O senador Nilo Teixeira (PSDB-RJ)
defende como solução o sistema de
metrô, que já é objeto de crescentes

investimentos em
algumas cidades. O
senador lembra
que a Companhia
Brasileira de Trans-
porte Urbano inves-
tiu até agora US$
204 milhões em Re-
cife e US$ 310 mi-
lhões no Rio de Ja-
neiro. O programa
vai ao ar às 7h30.

O programa Entrevista das 9h30
debate a Contribuição Provisória
sobre Movimentação Financeira
(CPMF). O senador Bello Parga
(PFL-MA) fala da proposta de emen-
da constitucional de sua autoria que
cria o IMF  (Imposto sobre Movi-
mentação Financeira).

Trabalho e emprego em
debate na TV Senado

Eduardo Siqueira Campos dis-
se que é necessária uma reformu-
lação das normas que regem a or-
dem mundial, para evitar o pro-
cesso de acumulação de riqueza
e poder. Segundo ele, mesmo os
órgãos criados pela Organização
das Nações Unidas para garantir
eqüidade e soluções harmônicas
para as questões internacionais
acabam se tornando instrumen-
tos para aprofundar a dominação
dos mais fortes.

Tasso Rosado participa
do programa Cidadania

hoje na TV Senado

P R O G R A M A Ç Ã O
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O senador Sebastião Rocha
(PDT-AP) destacou ontem em Ple-
nário a aprovação, pela Câmara
dos Deputados, de substitutivo do
Senado a projeto que extingue
progressivamente os manicômios,
utilizando outros recursos assis-
tenciais como alternativas.

Lembrando que a matéria tra-
mitou durante dez anos no Con-
gresso Nacional, Sebastião Rocha
pediu que o presidente Fernando
Henrique Cardoso a sancione na
íntegra. Ele também ressaltou o
fato de finalmente ter sido elabo-
rada uma legislação específica
sobre o assunto.

Relator da matéria no Senado,
Rocha considerou que a Câmara

O projeto de lei que extingue
progressivamente os manicômi-
os, relatado pelo senador Sebas-
tião Rocha no Senado Federal e
aprovado terça-feira pela Câma-
ra dos Deputados, prevê a subs-
tituição dessas instituições por
outros recursos assistenciais e
regulamenta a internação psiqui-
átrica compulsória. O texto apro-
vado estabelece a proteção e os
direitos das pessoas portadoras
de transtornos psíquicos, e

O senador Geraldo Cândido (PT-
RJ) apresentou ontem requerimen-
to de informações ao ministro da
Justiça, José Gregori, para que ex-
plique os motivos que levaram a
Polícia Federal a suspender as in-
vestigações sobre o envolvimento
entre dirigentes da Petrobras e a
empresa Marítima, a construtora da
P-36 � que afundou semana passa-
da no Rio de Janeiro �, em possí-
veis irregularidades na licitação para
a construção da plataforma.

 Geraldo Cândido informou ter
recebido carta do Sindicato dos
Petroleiros do Rio de Janeiro (Sin-
dipetro-RJ), também remetida à
presidência da Petrobras, conten-
do reportagens e denúncias so-
bre a ocorrência de irregularida-
des na contratação da empresa

O senador Ademir Andrade (PSB-
PA) cobrou do governo federal a
imediata extensão da Gratificação de
Operações Especiais (GOE) para os
servidores da Polícia Rodoviária
Federal. Hoje, o benefício é conce-
dido aos integrantes da Polícia Fe-
deral (PF) e aos delegados e polici-
ais civis do Distrito Federal.

A Gratificação de Operações Es-
peciais passou a ser concedida à
Polícia Federal em novembro de
1979, sendo estendida aos polici-
ais rodoviários federais em feve-
reiro de 1980, e suspensa para am-
bos em março de 1996. Uma medi-
da provisória, editada em 1999,
concedeu novamente o benefício
à Polícia Federal e, em sua
reedição, em 2000, estendeu-a aos
policiais civis do Distrito Federal.

Àquela época, os policiais rodo-
viários federais reivindicaram sua
inclusão entre os beneficiários, e não
foram atendidos. Para o senador, é
inexplicável o fato de até hoje os
servidores da Polícia Rodoviária Fe-
deral não estarem recebendo a gra-
tificação. �Os policiais rodoviários
federais exercem missões semelhan-
tes às da Polícia Federal e têm papel
importante mesmo no combate aos
crimes de contrabando e tráfico de
drogas�, disse.

Segundo Ademir, o próprio Exe-
cutivo reconhece a justeza da rei-
vindicação. O senador informou
que parecer da Consultoria Jurí-
dica do Ministério do Planejamen-
to, Orçamento e Gestão, encami-
nhado à Casa Civil da Presidência
da República, manifesta-se �pela
procedência� do pedido de exten-
são da gratificação aos integran-
tes da carreira de policial rodovi-
ário federal. Embora o documen-
to tenha sido encaminhado à Casa
Civil em julho de 2000, informou,
o governo ainda não fez a corre-
ção, �mesmo reconhecendo a cau-
sa como justa e legal�.

Ao parabenizar a equipe da
Empresa Brasileira de Pesquisas
Agropecuárias (Embrapa) por ter
conseguido clonar uma bezerra da
raça simental, o senador Roberto
Freire (PPS-PE) comentou que o
Brasil demonstra vocação para se
transformar rapidamente em
grande potência. Ele destacou o
fato de o país ter ingressado �no
pequeno círculo de nações� �
como a Inglaterra, Austrália, Es-
tados Unidos e Japão � que domi-
nam a técnica da clonagem.

� Perdemos várias oportunida-
des ao longo do tempo, e muitos
dos nossos desequilíbrios sociais
e econômicos atuais derivam
desse fato. Não conseguimos ser
parceiros destacados da Revolu-
ção Industrial e não nos inseri-
mos no forte processo de desen-
volvimento alcançado por tantos
países no século passado � afir-
mou Roberto Freire.

O senador disse acreditar que,
com a revolução técnico-cientí-
fica, o Brasil apresenta-se ao
mundo com inúmeras vantagens
comparativas, não podendo dei-
xar de evoluir. Para isso, prosse-
guiu Freire, são necessárias polí-
ticas públicas bem estruturadas
e estrategicamente definidas dos
empreendedores, cientistas, ins-
titutos e centros de pesquisas
públicos e privados.

Roberto Freire disse que a ex-
periência bem-sucedida da Em-
brapa comprova que as conquis-
tas da civilização ultrapassam o
fundamentalismo ideológico dos
�que se apegam a concepções ide-
ológicas atrasadas e conservado-
ras�. Ele lamentou que ainda haja
restrições ao desenvolvimento da
pesquisa, como ocorreu no Rio
Grande do Sul, onde participan-
tes do Fórum Social Mundial ate-
aram fogo em plantações experi-
mentais de soja transgênica.

aprimorou o projeto como um
todo. Ele revelou que a retirada
de dois dispositivos melhorou o

Rocha pede sanção de projeto
que põe fim aos manicômios

Senador elogia aprovação de proposta na Câmara e afirma que as
mudanças permitirão dar �atendimento humanitário� aos pacientes

Freire comemora
o domínio pelo
país da técnica
de clonagem

Ademir cobra
gratificação
para Polícia
Rodoviária

 Ademir diz que os funcionários
da PF, que desempenham função

análoga, já recebem a gratificação

Conforme Roberto Freire, o
Brasil é agora parte de um

�pequeno círculo de nações�

texto original, e disse que o proje-
to é um avanço no tratamento das
pessoas com transtornos psíqui-
cos, já que redireciona o trabalho
do serviço público nessa área. Se-
gundo o senador, esse trabalho re-
sultou de entendimentos manti-
dos entre a Federação Brasileira
dos Hospitais e o Movimento da
Luta Antimanicomial.

 � Trata-se da reforma psiquiá-
trica que sempre foi almejada por
aqueles que entendem que esses
pacientes devem ter um atendi-
mento humanitário e ser tratados
em um ambiente o mais comuni-
tário possível, com acesso perma-
nente aos parentes e com todos
os direitos respeitados � afirmou.

redireciona o modelo assistencial
em saúde mental.

O projeto relaciona nove direi-
tos nos atendimentos em saúde
mental. Entre eles, a garantia de
sigilo para o paciente quanto às
informações prestadas e o trata-
mento preferencial em espaços
comunitários de saúde mental. A
proposta determina ainda que a
internação só será indicada quan-
do os recursos extra-hospitala-
res se mostrarem insuficientes.

De acordo com a matéria
aprovada, pesquisas científicas
para fins terapêuticos ou de di-
agnósticos não poderão ser rea-
lizadas sem o consentimento ex-
presso do paciente, ou de seu re-
presentante legal, e sem a devida
comunicação aos conselhos pro-
fissionais competentes. Está pre-
visto também no texto que o Con-
selho Nacional de Saúde criará
comissão nacional para acompa-
nhar a implementação da lei.

Direitos para portadores de transtornos psíquicos

para construir a plataforma.
O senador citou reportagem da

revista Veja do ano passado, sob o
título Ligações Perigosas, segundo
a qual os depoimentos à Polícia Fe-
deral de representantes da Maríti-
ma e do ex-presidente da Petrobras
Joel Mendes Rennó sobre possíveis
irregularidades na licitação para a
construção da plataforma P-36 fo-
ram totalmente discrepantes dos
depoimentos do atual presidente,
Henri Philippe Reichstul, numa se-
gunda audiência.

Segundo o parlamentar, o atual
presidente da Petrobras, Henri
Reichstul, ao responder à carta do
Sindipetro-RJ sobre essas irregu-
laridades, �também não conseguiu
esclarecer alguns pontos sobre o
caso Marítima�. Ele exibiu ainda

várias reportagens que denunci-
am fatos supostamente irregula-
res, inclusive uma com foto de
uma casa em Angra dos Reis (RJ),
avaliada em R$ 2 milhões, perten-
cente a um ex-diretor da Petro-
bras envolvido nas denúncias.

Sebastião Rocha defende um
novo enfoque para a atuação
dos serviços públicos na área

Cândido quer saber por que inquérito
sobre licitação da P-36 foi suspenso

Segundo Geraldo Cândido, nem o
atual nem o ex-presidente da

Petrobras esclareceram o assunto
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Jader Barbalho, Edison Lobão e Carlos Wilson

O senador Ricardo
Santos (PSDB-ES)
contestou a tese do
governo de que a
ameaça de raciona-
mento de energia tem
como causa a falta de
chuvas. Para ele, a fal-
ta de investimentos
no setor,  em especial
a demora na constru-
ção da nova linha de
interligação das baci-
as Sul-Sudeste, so-
mente agora em lici-
tação, representa a causa mais im-
portante da atual crise energética,
a mais séria das últimas décadas,
segundo afirmou.

Ricardo Santos disse que a situa-
ção é inusitada e peculiar, com as
usinas hidrelétricas no Sul verten-
do a água que hoje falta no Sudeste.
Ressaltou que, se já estivesse em
operação a nova linha de transmis-
são, essa energia suplementar esta-
ria chegando ao Sudeste. Além dis-
so, a região poderia estar receben-
do 1.000 megawatts do contrato de

O senador Edison
Lobão (PFL-AM)
elogiou o trabalho
do presidente do
Tribunal de Justiça
do Maranhão, de-
sembargador Jorge
Rachid Mubarák
Maluf, afirmando
que ele vem moder-
nizando o Poder Ju-
diciário no estado.
O senador registrou
as solenidades de
casamento coletivo
como uma importante iniciati-
va do tribunal em prol da cida-
dania, com a finalidade de re-
gularizar, perante a Justiça, a si-
tuação de milhares de casais
que vivem maritalmente há
muitos anos.

Edison Lobão comentou tam-
bém que o serviço gratuito Te-

A Superintendên-
cia da Zona Franca
de Manaus (Sufra-
ma) aprovou no úl-
timo dia 23, em Boa
Vista (RR), investi-
mentos da ordem
de R$ 200 milhões
destinados a proje-
tos na Amazônia
Ocidental (Amazo-
nas, Acre, Rondônia
e Roraima). O esta-
do do Amapá, cujo
governador partici-
pou da reunião da Suframa,
também será beneficiado. Essas
informações foram dadas em
Plenário pelo senador Mozaril-
do Cavalcanti (PFL-RR).

Segundo Mozarildo, os recur-
sos � pertencentes à própria
superintendência � serão distri-
buídos na proporção de 35%
para os governos estaduais, 35%
para as prefeituras do interior,
10% para as prefeituras das ca-
pitais e 20% para a própria
Suframa, que os aplicará nas

Mozarildo anuncia novos
investimentos da Suframa

áreas de ciência e
tecnologia, em con-
vênio com universi-
dades e com a Em-
presa Brasileira de
Pesquisa Agropecu-
ária (Embrapa).

� Ao contrário do
que muita gente
pensa, o raio de
ação da Suframa é
bem mais amplo que
a cidade de Manaus
� disse Mozarildo.

O senador infor-
mou que vai apresentar projeto
de lei prevendo mudança no es-
tatuto da Suframa para permitir
que os municípios do interior
designem representantes para o
conselho deliberativo da supe-
rintendência. Devido ao que
Mozarildo classificou de omis-
são, apenas os estados, as capi-
tais e alguns ministérios estão re-
presentados na Suframa. A idéia
do senador é que os municípios
do interior elejam um represen-
tante por estado.

Lobão elogia trabalho do
Tribunal de Justiça do MA

lejudiciário do tri-
bunal maranhense
teve um acréscimo
de 9% de ligações re-
cebidas em relação
ao ano passado,
contando com 5.481
ligações, �o maior
número desde a sua
implantação em
1997�.

De acordo com
Jorge Rachid, disse
o senador, a satisfa-
ção do cidadão que

recorre ao Poder Judiciário é o
maior incentivo e fonte inspira-
dora do trabalho realizado. Os
projetos do Tribunal de Justiça
do Maranhão se concentram em
três áreas de atuação, explicou
o senador: informação, cidada-
nia e otimização na prestação
dos serviços.

Ricardo Santos sugere alternativas para crise energética

Antes de pensar em transpor as
águas do rio São Francisco para
outros estados do Nordeste, o go-
verno precisa atentar para a ne-
cessidade de cuidar da recupera-
ção e revitalização desse mananci-
al. O alerta foi feito ontem pelo se-
nador Antonio Carlos Valadares
(PSB-SE), ao chamar a atenção so-
bre a questão da água no século
21. Com base em dados da revista
virtual Água On Line, o senador in-
formou que o refluxo das águas
do rio São Francisco desequilibrou
o braço-de-ferro que existia entre
o rio e o mar.

� Nos últimos cinco anos, a maré
avançou sem parar, engolindo 390
casas da ilha de pescadores do
Cabeço, em Sergipe. A igreja do
Bom Jesus foi afogada pelas ondas
e o farol soçobra. O problema mai-
or é que as autoridades insistem
em encarar o São Francisco como
rio supridor de matéria-prima
(água). Ele pode ser condutor, mas
nunca a fonte supridora � afirmou
Valadares.

A poluição no São Francisco foi

Senador contesta a versão do governo federal de que a ameaça de racionamento de energia
tem como causa a escassez de chuvas. Segundo ele, faltam investimentos adequados no setor

compra de energia da
Argentina, hoje inativo
pela mesma razão.

A nova linha acabou
de ser licitada, com
Furnas vencendo a
concorrência. Essa li-
nha, de 328 km de ex-
tensão, com investi-
mentos da ordem de
R$ 412 milhões, tem
cronograma previsto
para dois anos e au-
mentará o intercâmbio
energético entre Sul e

Sudeste em 2.000 megawatts, infor-
mou o senador.

Para Ricardo Santos, além de di-
minuir esse prazo para 15 meses, o
Ministério de Minas e Energia e a
Agência Nacional de Energia Elé-
trica (Aneel) precisam comprar ex-
cedentes de produtores privados,
colocar em pleno funcionamento
as termelétricas já instaladas na
região e realizar campanhas de re-
dução do consumo de energia jun-
to às indústrias, ao setor público e
à população, se quiserem evitar o

racionamento.
Além dessas medidas emergenci-

ais, o senador conclamou o gover-
no a implementar o programa de
termeletricidade a gás natural, cor-
rigindo o hiato entre o preço do gás
em dólar e a tarifa de energia elétri-
ca fixada em reais. Como represen-
tante do Espírito Santo, reivindicou,
ainda, a construção da linha de trans-
missão Ouro Preto-Vitória, sanando
as deficiências do abastecimento
energético do estado, por ser ponta
de linha do sistema.

Em apartes, os senadores Ro-
berto Saturnino (PSB-RJ) e Eduar-
do Siqueira Campos (PFL-TO) con-
cordaram com a tese de que a
energia insuficiente no Sudeste se
deve à falta de planejamento e in-
vestimento no setor, e não à es-
cassez de chuvas. O senador Pau-
lo Hartung (PPS-ES) lembrou que
o ministro de Minas e Energia, José
Jorge, compaecerá ao Senado, no
próximo dia 17, para explicar a vi-
são do governo sobre a crise e in-
formar sobre as providências para
combatê-la.

Rio São Francisco deve ser revitalizado
antes da transposição, alerta Valadares

outro problema apon-
tado pelo senador. Ele
informou que 30%
dos esgotos da região
metropolitana de
Belo Horizonte caem
em afluentes impor-
tantes, como o rio das
Velhas e o Paraopeba,
juntamente com os de
outras 400 cidades,
poluindo o rio São
Francisco com coli-
formes fecais, ferro,
manganês, fenóis, óle-
os, graxas e até arsênico e mercú-
rio, subprodutos da extração de
ouro e outros minerais.

O senador Bernardo Cabral
(PFL-AM) disse, em aparte, que o
Senado tem levado a sério o pro-
blema da água, �o ouro do século
21�. Cabral solidarizou-se com Va-
ladares na defesa da água, que clas-
sificou como �um bem imprescin-
dível para a sobrevivência da hu-
manidade�. O senador Leomar
Quintanilha (PPB-TO) disse que as
gerações passadas jamais imagi-

nariam que hoje a es-
cassez de água esta-
ria em debate. Quin-
tanilha também en-
tende que é preciso
recuperar o São Fran-
cisco antes de trans-
por suas águas para
outras bacias.

Valadares registrou
ainda encontro inter-
nacional ocorrido em
dezembro do ano pas-
sado, em Cochabam-
ba, Bolívia, sobre a

pressão global que está sendo exer-
cida para entregar a exploração da
água a empresas particulares. Des-
se encontro, continuou o senador,
saiu a Declaração de Cochabamba,
que defende como �direito
inviolável� a conservação da água
para gerações futuras; a proibição,
em tratado internacional, de sua ne-
gociação e privatização para pro-
pósitos comerciais, e a proteção e
regulação dos mananciais pelas co-
munidades locais em parceria com
os governos.

Santos propõe medidas
emergenciais para

evitar racionamento

Valadares diz que o São
Francisco não pode ser

fonte supridora de água

Mozarildo defende
participação de municípios

do interior na Suframa

Lobão: presidente
do tribunal está

modernizando o Judiciário


